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O MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração, no uso de suas atribuições legais, com amparo no Decreto Municipal nº
084/2021 e de conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/2002 e Decreto Municipal nº
091/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações
posteriores,  TORNA  PÚBLICO, para  conhecimento dos interessados, que se encontra
aberto o Processo de Licitação acima epigrafado, na Prefeitura, localizada na Praça
Padre Basso, 15.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no endereço eletrônico,
data de abertura da sessão e prazo limite para envio das propostas conforme descrito
acima, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO:
1.1. A  presente  licitação  tem  por  objeto  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  para  EVENTUAL
Contratação de empresa especializada em mão de obra para execução de serviços de
retirada,  instalação  e/ou  substituição de luminárias  de  vias  públicas  e  demais
serviços,  conforme  estabelecido  no  termo  de  cooperação  técnica  celebrado com  a
ELETROBRAS, no âmbito do PROCEL RELUZ conforme estimativa, descrição e especificação
constante no Anexo I – Termo de Referência ao presente Edital.

Item Quant. Unid.
Serv.

Serviço
Valor 

unitário
 

Valor

total 

1 1502 Un
SUBSTITUIÇÃO de luminária CONVENCIONAL por
luminária LED até 10 metros de altura, IN-
CLUSIVE BRAÇO  .  

R$ 164,00 R$ 246.328,00

Referente ao TCT-PRF-049-2022 - Marcelino Ramos - RS da chamada pública 01/2021 do
Procel Reluz 
1.2. Além  da  descrição  acima,  devem  ser  observadas  as  demais  características
constantes dos anexos deste edital.
1.3. As quantidades constantes neste edital e seus anexos são estimativas, não se
obrigando a administração pela aquisição total. 



1.4. Face ao disposto no art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93, em sua total redação, as
quantidades de que trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial constante da Ata de Registro de
Preços. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 Poderão participar da Licitação as empresas do ramo pertinente ao objeto ora
licitado, desde que cumpridas as formalidades e exigências do presente de edital.
2.2. Não poderão participar desta licitação:
2.2.1. Empresas sob processo de falência ou concordata;
2.2.2. Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de
associação;
2.2.3. Empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das
propostas, estejam suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar
com a Administração, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Admi-
nistração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas.

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

3.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os
termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até dois dias
úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no Serviço de Protocolo da
CPL, situado no endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre
a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas
pelo e-mail: licita@marcelinoramos.rs.gov.br
3.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que
não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º
(segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva,
a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.
3.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar
do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela perti-
nente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
4.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento,
com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde
deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a
sua correta utilização.
4.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br
4.3. É  de  responsabilidade  do  licitante,  além  de  credenciar-se  previamente  no
sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
4.3.1. Responsabilizar-se  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída  a  responsabilidade  do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
4.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório
e  responsabilizar-se  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;



4.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  inviabilidade  do  uso  da  senha,  para  imediato
bloqueio de acesso;
4.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do
pregão na forma eletrônica; 
4.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio;
4.3.6. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.

5. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente
por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital,
observando os itens 6 e 7 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até
a abertura da sessão pública.
5.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade
da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
5.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua
proposta com as exigências do edital, como condição de participação;
5.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou
empresa  de  pequeno  porte,  microempreendedor  individual,  produtor  rural  pessoa
física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens
deste edital;
5.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que
venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de
02 (duas) horas.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

6.1. DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
6.1.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em
parte,  quaisquer  das  disposições  deste  Edital,  sejam  omissas  ou  apresentem
irregularidades  insanáveis,  bem  como  aquelas  manifestamente  inexequíveis,
presumindo-se como  tais  as  que  contiverem  valores  irrisórios  ou  excessivos,  ou
aquelas que ofertarem alternativas;
6.1.2. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seu(s) Anexo(s);
6.1.3. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem
preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes;
6.1.4. No valor unitário deverão estar incluídos os custos diretos e indiretos para
a perfeita execução do contrato, tipo despesa com transporte, embalagem, entrega,
descarregamento,  garantia,  seguros,  encargos  da  legislação  trabalhista  e
previdenciária;
6.1.5. Propostas  acima  do  “PO”  -  Preço  Orçamentário/Valor  de  Referência  serão
desclassificadas.
6.1.6. O prazo de validade da proposta é de até 60 (sessenta) dias, a contar da data
de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
6.1.7. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a
indicação completa do produto ofertado, incluindo modelo, referências e demais dados



técnicos,  bem  como  com  a  indicação  dos  valores  unitários  e  totais  dos  itens,
englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes
para o cumprimento das obrigações assumidas.
6.1.8. Qualquer  elemento  que  possa  identificar  o  licitante  importará  na
desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar
documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou
outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de
lances.

6.2. DO PREÇO:
6.2.1. O preço deverá ser cotado de forma unitária e total dos produtos ou serviços,
já incluídos os tributos, encargos, fretes, seguros e demais ônus, de acordo com os
preços praticados no mercado, conforme estabelece o Art. 43, inciso IV da Lei nº
8.666/93, sendo os valores relativos a cada item (unitário e total) em algarismo e o
valor total da proposta, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo
duas casas decimais após a vírgula considerando as condições deste Edital.
6.2.2.  Será  considerado  excessivo  para  o  fornecimento  do  presente  Objeto,
acarretando desclassificação da proposta, a cotação de preços unitário e/ou total
superiores  ao  “PREÇO  ORÇADO”  (PO)  constantes  da  Planilha  Orçamentária/Preço  de
Referência, anexos a este Edital.
6.2.3. Não será admitida qualquer variação acima dos preços unitários da planilha
orçamentária, anexa a este Edital.

7. DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes
documentos, observando o procedimento disposto no item 5 deste Edital.
7.1.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de
validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60
(sessenta) dias contados a partir da data de emissão;
7.1.2. OS PROPONENTES DEVERÃO APRESENTAR:
7.1.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1 7.1.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
7.1.3.2. Cópia  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,
devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  e  no  caso  de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
7.1.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;
7.1.3.4. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em  funcionamento  no  País  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
7.1.3.5. Cédula de identidade dos sócios, diretores e ou proprietários;
7.1.3.6. Caso  o  licitante  seja  representado  por  procurador, deverá  ser juntada
procuração, com poderes ao procurador para decidir a respeito de todos os atos que
forem necessários ao andamento da licitação.
7.1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.1.4.1. Prova de Inscrição Ativa no Cadastro Geral de Contribuintes – CNPJ;
7.1.4.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver,  relativo ao  domicílio  ou sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de
atividade e compatível com o objeto contratual;
7.1.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Certidão conjunta de
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);
7.1.4.4. Prova de regularidade da empresa com a Fazenda Estadual;



7.1.4.5. Prova de regularidade da empresa com a Fazenda Municipal, do domicílio ou
sede do proponente;
7.1.4.6. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS;
7.1.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) fornecido pela Justiça do
Trabalho.
7.1.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.1.5.1. Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da
sede  da  pessoa  jurídica,  expedida  a  menos  de  60  (sessenta)  dias  da  data  do
cadastramento.
7.1.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social
registrado na forma da lei, podendo ser os mesmos atualizados por índices oficiais,
quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta. Para
efeito da avaliação de boa situação financeira deverá ser apresentado pelo licitante
o  cálculo  dos  seguintes  índices  contábeis  assinado  por  profissional  contábil:
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento
Geral (EG), conforme segue:

I – Liquidez Geral: AC + ARLP ≥ 0,8
                    PC + ELP Onde:

AC – Ativo Circulante
ARLP  –  Ativo  realizável  a  longo
prazo
PC – Passivo Circulante
ELP – Exigível a Longo Prazo

II – Liquidez Corrente: AC ≥ 0,8
                        PC Onde:

AC – Ativo Circulante
PC – Passivo Circulante

III – Solvência Geral:     AT     ≥ 0,8
                        PC + ELP Onde:

AT – Ativo Total
PC – Passivo Circulante
ELP – Exigível a Longo Prazo

7.1.5.3. Declaração  ou  parecer  técnico  expedido  por  profissional  responsável
habilitado  e  registrado  no  CRC,  na  área  de  contabilidade,  indicando  de  forma
objetiva que o proponente possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor
da obra, comprovados através da apresentação do balanço patrimonial relativo ao
exercício fiscal, já exigível e apresentado na forma da Lei, ou de abertura, em caso
de empresa nova. (Art. 31, Parágrafo 3º da Lei 8.666/93). 
7.1.5.4. É vedada a substituição do balanço por balancetes ou balanço provisório.
7.1.5.5.  Licitantes  que  utilizam  a  escrituração  contábil  digital  –  ECD  e  que
aguardam  a  autenticação  do  balanço  patrimonial  pela  Junta  Comercial  poderão
apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de
Escrituração Digital – SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.
7.1.6. DECLARAÇÕES:
7.1.6.1. Declaração  da  licitante  de  que  não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal
empregado(s)  com  menos  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre  e  de  16  (dezesseis) anos  em  qualquer  trabalho,  salvo  na condição  de
aprendiz,  a  partir  dos  14  anos  nos  termos  do  inciso  XXXIII,  do  art.  7º  da
Constituição Federal.
7.1.6.2. Declaração  identificada  e  assinado  pelo  Representante  Legal, de que  a
empresa não possui emitida contra si, declaração de inidoneidade, expedida em face
de inexecução, total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nós termos
do artigo 87, inciso IV e artigo III da Lei n° 8.666/93, em atendimento do artigo 97
da referida Lei.
7.1.6.3. Que inexiste fato superveniente que seja impeditivo para sua habilitação,
estando ciente da Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
7.1.6.4. Declaração da empresa licitante de que aceita os termos do presente Edital,



em todas as fases do processo licitatório; 
7.1.6.5. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9° da
lei  8666/93  bem  como  não  possuí  em  seu  quadro  de  pessoal  Servidores  Públicos
exercendo  funções  técnicas, comerciais, de  gerência,  administração  ou tomada  de
decisão (inciso III, do art. 9º da lei 8.666/93);
7.1.6.6. Declaração  da  empresa,  informando  o  CNAE  –  Classificação  Nacional  de
Atividades Econômicas que representa maior receita da empresa.
7.1.7. DOCUMENTOS QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.1.7.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente
7.1.7.1.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –
CREA e/ou no Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CFT, com jurisdição sobre
o estado em que for sediado o LICITANTE, com validade na data da apresentação da
documentação, na qual deverá constar no mínimo:
a) Denominação comercial/razão social;
b) Número e data do registro no CREA e/ou no CFT;
c) Objeto  social  constando  a  atribuição  para  a  atividade  inerente  a  esta
contratação;
d) Responsáveis técnicos registrados.
7.1.7.2. Comprovação de Capacidade Técnico-operacional
7.1.7.2.1. O LICITANTE deverá apresentar Atestado(s) emitido(s), frisa-se: em nome
do  LICITANTE  ou  em  nome  do  RESPONSÁVEL  TÉCNICO  do  LICITANTE,  cujo  respectivo
profissional  deverá  constar  no  Registro  ou  inscrição  emitido  pela  entidade
profissional  competente  como  responsável  técnico  da  empresa,  por  pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado que comprove ter executado serviço com
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, a saber: 
• Serviço de substituição de luminária e demais componentes que compõem o ponto 
de iluminação pública.
7.1.7.2.1.1. O atestado em nome do licitante deverá abranger o serviço citado acima,
na quantidade mínima de 10% (dez por cento) do total de serviços previstos nesta
licitação, frisa-se: para efeitos de comprovação, o atestado poderá conter serviços
em sistemas de iluminação pública com tecnologia convencional ou com tecnologia LED.
7.1.7.2.1.2.  Cabe esclarecer que atestados que tenham como objetivo comprovar a
Capacidade Técnico-operacional do LICITANTE, ou seja, da empresa, estão dispensados
da exigência de registro ou averbação junto aos órgãos de classe competente, uma vez
que a legislação veda a emissão de Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome de
pessoa jurídica.
7.1.7.2.1.3.  Poderão  ser  apresentados  Atestados  de  projetos/serviços/obras
diferentes para contemplar o requisito solicitado acima.
7.1.7.2.1.4.  Não serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica de serviços em
execução.
7.1.7.3. Comprovação de Capacidade Técnico-profissional
7.1.7.3.1.  O LICITANTE deverá comprovar que possui, na data limite prevista para
entrega da Proposta, engenheiro e/ou técnico detentor de Certidão de Acervo Técnico
–  CAT,  emitida  pelo  CREA  e/ou  CFT,  que  comprove  ter  executado  serviço  com



características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, a saber:
• Serviço de substituição de luminária e demais componentes que compõem o ponto
de iluminação pública.
7.1.7.3.1.1. O atestado apresentado deverá conter as informações básicas descritas
abaixo:
 Nome do contratado e do Contratante;
 Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço);
 Serviços executados (descrição e quantidades).
7.1.7.3.1.2.  Para fins de comprovação da Capacitação Técnico-profissional poderão
ser apresentados quantos atestados forem necessários para atender ao Edital.
7.1.7.3.1.3. O engenheiro/técnico que atenda as condições aqui estabelecidas deverá
ser o responsável técnico pela execução dos serviços ora licitados.
7.1.7.3.1.3.1. A comprovação acima referida deverá ser efetuada por meio de cópia:
a) Do contrato de trabalho constante na carteira de trabalho e previdência social
(CTPS) firmado entre a empresa LICITANTE e o PROFISSIONAL; ou
b) Da Ficha de Registro do Empregado; ou
c) Do Contrato de Prestação de Serviços regido pela legislação civil vigente. No
caso  desse  profissional  ser  sócio  ou  ocupar  cargo  de  direção  da  Empresa,  tal
comprovação deverá ser efetuada por meio de cópia do Contrato Social ou da ata que
comprove a sua eleição para o cargo, devidamente registrado(a) na Junta Comercial ou
no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; ou
d) Declaração  de  Contratação  Futura  do  profissional  detentor  da  certidão
apresentada, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.
7.1.7.3.2. O profissional indicado para fins de comprovação da citada Capacitação
Técnico-profissional  deverá  participar  da  execução  do  objeto  desta  licitação,
admitindo-se sua substituição quando da execução por profissional de experiência
técnico-profissional  equivalente  ou  superior,  devidamente  comprovada,  desde  que
aprovada pela CONTRATANTE.
7.1.8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
7.1.8.1.  Sob  a  pena  de  inabilitação,  todos  os  documentos  apresentados  para
habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do
CNPJ:
7.1.8.1.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, ou;
7.1.8.1.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial;
7.1.8.1.3. Serão  dispensados  da  filial  aqueles  documentos  que,  pela  própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.1.9. DA HABILITAÇÃO DAS ME E EPP:
7.1.9.1. A empresa de pequeno porte e a microempresa que pretender se utilizar dos
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de
dezembro  de  2006,  e  que  assim  declarou  no  item  5.2.2 deverá  comprovar  seu
enquadramento em tal  situação  jurídica  através  de  certidão expedida  pela  Junta
Comercial (conforme artigo 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007) ou por
meio de  declaração firmada por contador de que se enquadra como microempresa ou
empresa de pequeno porte.
7.1.9.1.1. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou



empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita
a  todas  as consequências  legais  que possam  advir de  um enquadramento  falso  ou
errôneo.
7.1.9.1.2. As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita
bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão
dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro
de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007,
desde que também apresentem declaração de que se enquadram no limite de receita
referido acima.
7.1.9.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação,
deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que
determina o art. 43 da Lei Complementar 123/06.

8. DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO:

8.1. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

8.1.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública,
mediante a utilização de sua chave e senha.
8.1.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a
utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do
certame  e  as  operações  realizadas  no  sistema  eletrônico  durante  toda  a  sessão
pública  do  pregão,  ficando  responsável  pela  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme
disposto neste Edital.
8.1.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
8.1.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do
valor estarão disponíveis na internet.

8.2. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

8.2.1. O  pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará
fundamentadamente  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos
estabelecidos no edital.
8.2.2. Serão desclassificadas as propostas que:
8.2.3. Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
8.2.4. Forem omissas em pontos essenciais;
8.2.5. Contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços
manifestamente inexequíveis.
8.2.6. Quaisquer  inserções  na  proposta  que  visem  modificar,  extinguir  ou  criar
direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
8.2.7. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará
início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8.2.8. Somente  poderão  participar  da  fase  competitiva  os  autores  das  propostas
classificadas.
8.2.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor,
observando  o  horário  fixado  para  duração  da  etapa  competitiva,  e  as  seguintes
regras:



8.2.9.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.
8.2.9.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
8.2.9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro.
8.2.9.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00
(um real) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação
do lance que cobrir a melhor oferta.

8.3. MODO DE DISPUTA:

8.3.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes neste Edital.
8.3.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos
e,  após  isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo sistema quando  houver  lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.3.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
8.3.4. Na  hipótese de  não haver novos lances,  a  sessão  pública  será encerrada
automaticamente.
8.3.5. Encerrada  a  sessão  pública  sem  prorrogação  automática  pelo  sistema,  o
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
8.3.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.3.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no
sítio eletrônico do Município.

8.4. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:

8.4.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como
critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem
apresentado a declaração, de que trata o item 5.2.2 deste Edital;
8.4.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas
situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas  beneficiárias  sejam  iguais ou
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
8.4.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte
forma:
8.4.3.1. A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via
sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior
àquela  considerada,  até  então,  de  menor  preço,  situação  em  que  será  declarada
vencedora do certame.
8.4.3.2. Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar
nova  proposta,  inferior  à  de  menor  preço,  será  facultada,  pela  ordem  de
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas
remanescentes,  que  se  enquadrarem  na  hipótese  do  item  8.4.2 deste  edital,  a
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.



8.4.4. O disposto no  item 8.4.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de
menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº
123/2006.
8.4.5. Se não houver licitante que atenda ao  item 8.4.1 e seus subitens, serão
observados os critérios do art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993.
8.4.6.  Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº
8.666/1993.

8.5. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO:

8.5.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a
realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta.
8.5.2. A  resposta  à  contraproposta  e  o  envio  de  documentos  complementares,
necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação
ao  último  lance  ofertado,  que  sejam  solicitados  pelo  pregoeiro,  deverão  ser
encaminhados no prazo fixado no item 5.3 deste Edital.
8.5.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
valor de referência da Administração.
8.5.4. Não  serão  consideradas,  para  julgamento  das  propostas,  vantagens  não
previstas no edital.

9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO:

9.1. Os documentos de habilitação, de que trata o item 7.1.2, enviados nos termos do
item  5.1,  serão  examinados  pelo  pregoeiro,  que  verificará  a  autenticidade  das
certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores,
sendo  que  o  licitante  vencedor  se  responsabiliza  a  encaminhar  os  respectivos
originais  ou  cópias  autenticadas  no  prazo  de  até  02  (dois)  dias  úteis,  para
Prefeitura de Marcelino Ramos, A/C Pregoeira e Equipe de Apoio, Praça Padre Basso,
15, Centro – CEP: 99800-000.
9.2. A  beneficiária  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  que  tenha  apresentado  a
declaração exigida no  item 5.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na
comprovação  de  regularidade  fiscal  e/ou  trabalhista,  terá  sua  habilitação
condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 05
(cinco)  dias  úteis,  prazo  que  poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por  igual
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
9.2.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
art.  81  da  Lei  Federal  8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.
9.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante
será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
9.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital. 



10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
10.1 Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os
licitantes  poderão  manifestar  justificadamente  a  intenção  de  interposição  de
recurso, em campo próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso.
10.2 Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3
(três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via
sistema,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente.
10.3 Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a
sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da
autoridade competente.
10.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
11.1.  Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos
proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação
do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente.
11.2. No  caso  de  interposição de recurso, depois de  proferida a  decisão,  será
adotada  os  mesmos  procedimentos  já  previstos  neste  Edital  para  adjudicação  e
homologação do resultado da licitação.
11.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e
homologará  o  resultado  da  licitação,  convocando  o  adjudicatário  a  assinar  o
Contrato.
11.3.1. Decorrido  o  prazo  e  dentro  do  prazo  de  validade  da  proposta,  e  não
comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura do contrato, será
ele havido como desistente, ficando sujeito às sanções previstas neste edital.
11.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo
de  validade  de  sua  proposta  não  apresentar  situação  regular  ou  se  recusar
injustificadamente  a  assinar  o  Contrato,  convidar  os  demais  proponentes
classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas  condições  propostas  pela  primeira  classificada,  ou  revogar  a  licitação
independentemente da cominação do Art. 81 da Lei Federal 8.666/93.

12. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:
12.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, convocará o vencedor à
formalização do contrato no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de decair do direito de
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei nº.
8.666/93.
12.2. O prazo de que trata o item 4.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo
período, desde que  seja requerido  de  forma  motivada  e durante o  transcurso  do
respectivo prazo.
12.3. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro
licitante  será  convocado,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após  a
comprovação  dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da
aplicação das sanções.
12.4. Decorrido o prazo da convocação, dentro do prazo de validade da proposta, e
não comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura do contrato,
será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis
isolada ou conjuntamente:



12.4.1. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;
12.4.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2
(dois) anos;
12.4.3. A multa deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia
do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13. DA EXECUÇÃO:

13.1. A execução da obra se dará de forma global, devendo ser concluída no prazo de
90(noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço pelo município, obedecendo
cronograma constante do TCT-PRF-049-2022-Marcelino Ramos-RS

14. DO RECEBIMENTO:

14.1. Conforme consta no Anexo I – Termo de Referência.

15. DO PAGAMENTO:

15.1. O pagamento será efetuado à contratada mediante a apresentação da respectiva
Nota Fiscal, até o dia 10 do mês subsequente ao da prestação do serviço.
15.2. Na  eventualidade  de  aplicação  de  multas,  estas  deverão  ser  liquidadas
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à
aplicação da penalidade.
15.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do país.
15.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento licitatório.
15.5. O ISSQN se devido será recolhido, na forma da Legislação.
15.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preços ou correção monetária.
15.7. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal (is), somente à licitante vencedora,
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.
15.8. A  empresa  licitante  vencedora  deverá  fazer  constar  na  Nota  Fiscal
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta
corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência e, os seguintes dados: “Esta nota
fiscal é referente ao TCT-PRF-049-2022 - Marcelino Ramos - RS da chamada pública
01/2021 do Procel Reluz”.
15.9.  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da
despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante
vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura.

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:

16.1. Serão gestores e fiscais do contrato:
Responsáveis Nome Função

Gestor Jair Maciel Zago Chefe de Almoxarifado

Fiscal Andrigo Mileski Secretário de Finanças

16.2. Os responsáveis acima farão o acompanhamento e fiscalização de sua execução,
procedendo o registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu



fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados e objetivos previstos no contra-
to, permitido o auxílio de terceiros.
16.3. A Contratada deve manter preposto, aceito pela Administração do Contratante,
para representá-lo sempre que for necessário. 
16.4.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

17. DA VIGÊNCIA:

17.1.  O prazo  de  vigência  terá início  após a  homologação do  presente  processo
licitatório, com a assinatura do contrato entre as partes, os serviços deverão ser
entregues de acordo com o anexo I, no prazo de 90(noventa) dias após a emissão da
Ordem de Serviço pelo município, obedecendo cronograma constante do TCT-PRF-049-
2022-Marcelino Ramos-RS

18. DAS ALTERAÇÕES, DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DOS BENS/SERVIÇOS:

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993, no que couber.
18.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder os limites estabelecidos no subitem anterior.
18.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência  não  poderá  ser  reduzida  em  favor  do  contratado  em  decorrência  de
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

19. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

19.1. Desatendimento, pela Licitante, de quaisquer exigências do Contrato ou Ata de
Registro de Preços  e seus Anexos, garantida a prévia defesa e, de acordo com a
infração, o sujeitará às sanções administrativas previstas no artigo 7º da Lei nº.
10.520/2002 e artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme segue:
19.1.1. Advertência;
19.1.2. Multa;
19.1.3. Impedimento  de  Licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  e
descredenciamento no cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
19.2. Para fins de aplicação das penalidades da cláusula anterior, considera-se a
tabela abaixo:

GRAU ADVERTÊNCIA MULTA
Impedimento de Licitar e Con-
tratar com a Administração Pú-

blica e descredenciamento

1 SIM NÃO NÃO

2 NÃO
0,3% ao dia sobre o valor to-
tal da parcela mensal do con-
trato.

Mínimo: 1 mês – Máximo: 1 ano.

3 NÃO 5% ao dia sobre o valor total 
da parcela mensal do contrato.

Mínimo: 6 meses – Máximo: 2 
ano.

4 NÃO 5% a 10% ao dia sobre o valor Mínimo: 1 ano – Máximo: 3 



total da parcela mensal do 
contrato. anos.

5 NÃO
10% ao dia sobre o valor total
a parcela mensal do contrato.

Mínimo: 1 ano – Máximo: 5 
anos.

19.3. Constituem ações e/ou omissões sujeitos às penalidades constantes na tabela
anterior:
ITEM INFRAÇÃO GRAU
1 Não entregar documentação simples, solicitada pelo Município. 1

2 Atraso parcialmente justificado na execução. 1

3
Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autori-
zação de Fornecimento, por até 30 dias.

2

4
Desatender, no prazo, às solicitações do Município ou deixar de fazer
as correções no objeto.

2

5 Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autori-
zação de Fornecimento, por mais de 30 dias.

3

6 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal. 3

7
Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar 
com a Administração Pública durante a vigência contratual.

4

8 Inexecução parcial do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Forne-
cimento.

4

9 Inexecução total do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Forneci-
mento.

5

10 Cometimento de fraude fiscal, durante a execução do Objeto. 5

11 Declaração, documentação ou informação falsa, ou adulteração de docu-
mentos, ou omissão de informações.

5

12 Comportamento inidôneo ou reincidência nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 
06, 07 e 08.

5

19.4. As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato.
19.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Administração do Município, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
19.6. As importâncias relativas a multas poderão ser descontadas do pagamento ou da
garantia, podendo ser inscritas como dívida ativa na forma da Lei, caso em que
estarão sujeitas ao procedimento executivo.
19.7. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento da intimação da empresa apenada, no caso de impossibilidade de desconto
no pagamento.
19.8. No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao
contraditório  e  a  ampla  defesa,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.9. As sanções previstas de Multa e Impedimento de Licitar e Contratar poderão ser
aplicadas cumulativamente.



19.10. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida
rescisão são os previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93.

20. DA ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO 
20.1. A critério da Administração do Município, esta licitação poderá:
20.1.1. Ser anulada, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou 
20.1.2. Ser revogada, a juízo da Administração do Município, se for considerada
inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou 
20.1.3. Ser sua data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta transferida,
por conveniência exclusiva da Administração do Município. 
20.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Edital: 
20.2.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei
n.º 8.666/93; 
20.2.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado,
ainda, o dispositivo citado na alínea anterior; e 
20.2.3. No  caso  de  desfazimento  do  processo  licitatório,  fica  assegurado  o
contraditório e a ampla defesa.

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos
de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à
data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  por  meio  do  seguinte  endereço
eletrônico: licita@marcelinoramos.rs.gov.br
22.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas
no seguinte sítio eletrônico do www.marcelinoramos.rs.gov.br.

22. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. As despesas à contratação dos serviços, objeto da presente Licitação correrão
por conta da dotação orçamentária própria, vinculada ao TCT-PRF-049-2022 - Marcelino
Ramos - RS da chamada pública 01/2021 do Procel Reluz.

23. DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO

23.1. O MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS – RS, é o Órgão Gerenciador responsável pela
condução  do  conjunto  de  procedimentos  do  certame  para  registro  de  preços  e
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
23.2. Poderá utilizar-se da ata de registro de preços qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao
Município  de  MARCELINO  RAMOS  –  RS  –  Órgão  Gerenciador,  desde  que  devidamente
comprovada  a  vantagem  e,  respeitadas  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras
estabelecidas na Lei n.º 8.666/1993 e no Decreto n.º 7.892/2013. 
23.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou não  do  fornecimento,  sem
prejuízo dos  quantitativos  registrados em Ata,  desde  que este  fornecimento  não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
23.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o



órgão gerenciador e para os órgãos participantes (art. 22, § 3º do Decreto Federal
nº7.892/2013).
23.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  para  os  órgãos  participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, § 4º
do Decreto Federal nº7.892/2013).

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. O Município reserva-se o direito de aceitar, total ou parcialmente, quaisquer
propostas, ou a todas rejeitar, sem que caiba ao proponente indenização de qualquer
espécie.
24.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
24.3. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público,
devendo  anulá-la por  ilegalidade,  em  despacho  fundamentado,  sem  a  obrigação  de
indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).
24.4. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo órgão jurídico do
Município.
24.5. Este Edital foi realizado de acordo com o Termo de Referência.
24.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Marcelino Ramos/RS, para dirimir quaisquer
dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

25. ANEXOS:

25.1. Integram este Edital para todos os efeitos os seguintes anexos:
25.1.1. Anexo I – Termo de Referência;
25.1.2. Anexo II – Minuta de Termo de Contrato;
25.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração;
25.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP;
25.1.5. Anexo V – Modelo de Proposta de Preços

Marcelino Ramos - RS, 1 de Dezembro de 2022.

Assinatura da autoridade

____________________________
Rodrigo Vecchi

Secretário Municipal de Administração

A Minuta deste edital foi aprovada pela
Portaria nº 215/2021.

_______________________
Assessoria Jurídica



 
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada em mão de obra para execução de serviços de 
instalação, retirada e substituição de luminárias de vias públicas e demais serviços, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento. 

2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

2.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente 

Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no 
Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CFT, com jurisdição sobre o estado em que 
for sediado o LICITANTE, com validade na data da apresentação da documentação, na 
qual deverá constar no mínimo: 

a) Denominação comercial/razão social; 

b) Número e data do registro no CREA e/ou no CFT; 

c) Objeto social constando a atribuição para a atividade inerente a esta contratação; 

d) Responsáveis técnicos registrados. 

2.2. Comprovação de Capacidade Técnico-operacional 

O LICITANTE deverá apresentar Atestado(s) emitido(s), frisa-se: em nome do LICITANTE 
ou em nome do RESPONSÁVEL TÉCNICO do LICITANTE, cujo respectivo profissional 
deverá constar no Registro ou inscrição emitido pela entidade profissional competente 
como responsável técnico da empresa, por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado que comprove ter executado serviço com características semelhantes, limitadas 
estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, a saber:  

 Serviço de substituição de luminária e demais componentes que compõem o ponto de 
iluminação pública. 

O atestado em nome do licitante deverá abranger o serviço citado acima, na quantidade 
mínima de 10% (dez por cento) do total de serviços previstos nesta licitação, frisa-se: 
para efeitos de comprovação, o atestado poderá conter serviços em sistemas de 
iluminação pública com tecnologia convencional ou com tecnologia LED. 

2.2.1. Cabe esclarecer que atestados que tenham como objetivo comprovar a 
Capacidade Técnico-operacional do LICITANTE, ou seja, da empresa, estão 
dispensados da exigência de registro ou averbação junto aos órgãos de classe 
competente, uma vez que a legislação veda a emissão de Certidão de Acervo 
Técnico (CAT) em nome de pessoa jurídica.   



 
 

 

2.2.2. Poderão ser apresentados Atestados de projetos/serviços/obras diferentes para 
contemplar o requisito solicitado acima. 

2.2.3. Não serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica de serviços em execução. 

2.3. Comprovação de Capacidade Técnico-profissional 

O LICITANTE deverá comprovar que possui, na data limite prevista para entrega da 
Proposta, engenheiro e/ou técnico detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, 
emitida pelo CREA e/ou CFT, que comprove ter executado serviço com características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, a saber: 

 Serviço de substituição de luminária e demais componentes que compõem o ponto de 
iluminação pública. 

O atestado apresentado deverá conter as informações básicas descritas abaixo: 

 Nome do contratado e do Contratante; 

 Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 

 Serviços executados (descrição e quantidades). 

Para fins de comprovação da Capacitação Técnico-profissional poderão ser 
apresentados quantos atestados forem necessários para atender ao Edital. 

O engenheiro/técnico que atenda as condições aqui estabelecidas deverá ser o 
responsável técnico pela execução dos serviços ora licitados. 

2.3.1. A comprovação acima referida deverá ser efetuada por meio de cópia: 

a) Do contrato de trabalho constante na carteira de trabalho e previdência social (CTPS) 
firmado entre a empresa LICITANTE e o PROFISSIONAL; ou 

b) Da Ficha de Registro do Empregado; ou 

c) Do Contrato de Prestação de Serviços regido pela legislação civil vigente. No caso 
desse profissional ser sócio ou ocupar cargo de direção da Empresa, tal comprovação 
deverá ser efetuada por meio de cópia do Contrato Social ou da ata que comprove a 
sua eleição para o cargo, devidamente registrado(a) na Junta Comercial ou no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; ou 

d) Declaração de Contratação Futura do profissional detentor da certidão apresentada, 
desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

2.3.2. O profissional indicado para fins de comprovação da citada Capacitação Técnico-
profissional deverá participar da execução do objeto desta licitação, admitindo-se 
sua substituição quando da execução por profissional de experiência técnico-
profissional equivalente ou superior, devidamente comprovada, desde que 
aprovada pela CONTRATANTE. 



 
 

 

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem realizados consistirão em: 
 

3.1. Serviços de instalação e/ou substituição de luminárias de iluminação pública. 

a) Desmontagem e retirada completa de conjuntos convencionais de luminárias de 
iluminação pública com lâmpadas até 400W e seus equipamentos auxiliares. Frisa-
se: Inclusive braços e elementos de fixação, quando indicado; 

b) Desmontagem e retirada completa de conjuntos convencionais de luminárias de 
iluminação pública com lâmpadas até 400W e seus equipamentos auxiliares. Frisa-
se: Exclusive braços e elementos de fixação, quando indicado; 

c) Instalação, revisão e/ou manutenção da rede elétrica (conectores e condutores) nos 
pontos onde serão efetuadas as instalações e/ou substituições das luminárias; 

d) Montagem e instalação de novo conjunto de luminária com tecnologia LED. Frisa-
se: Inclusive braços e elementos de fixação, quando indicado; 

e) Montagem e instalação de novo conjunto de luminária com tecnologia LED. Frisa-
se: Exclusive braços e elementos de fixação, quando indicado; 

f) Transporte das luminárias com tecnologia LED e demais equipamentos auxiliares do 
almoxarifado da prefeitura ou outro local indicado previamente, pelo município, até o 
ponto de instalação/substituição; 

g) Transporte e acomodação dos conjuntos de luminárias e demais equipamentos 
auxiliares com tecnologia convencionais retirados do parque de iluminação pública, 
inclusive braços (quando houver), até o almoxarifado da prefeitura ou outro local 
indicado, previamente, pelo município.  

h) Retirada completa de sistema de aterramento existente, cuja função se limite a 
fornecer proteção para a luminária de iluminação pública e demais equipamentos 
auxiliares;  

i) Instalação completa de novo sistema de aterramento em padrão construtivo 
compatível com a norma técnica de aterramento de baixa tensão utilizada pela 
Concessionária/Permissionária detentora da rede de alimentação do parque de IP 
do município, cuja função se limite a fornecer proteção para a luminária de 
iluminação pública e demais equipamentos auxiliares. 

3.2. Serviço de apoio logístico para até 100 conjuntos de IP existentes. 

Orientado pelo corpo técnico do município, no decorrer da execução da obra, ou seja, 
durante as atividades normais previstas no cronograma do contrato, a Contratada deverá 
prestar apoio logístico ao município para que até 100 conjuntos de IP existentes sejam 
retirados do parque municipal nas condições estabelecidas a seguir.  

O propósito do apoio é viabilizar a realização de medições de grandezas elétricas dos 
respetivos conjuntos retirados em bancada de teste. As medições citadas serão 
executadas pelo município ou por terceiros indicados por ele, não estão inclusas no 



 
 

 

respetivo apoio logístico. Frisa-se, o apoio logístico citado acima não inclui a realização 
das medições elétricas mencionadas nem a infraestrutura necessária para que ocorra as 
respetivas medições, pois esta tarefa caberá ao município ou por terceiros indicados por 
ele. 

Cabe ressaltar que os custos relacionados ao serviço de apoio logístico já estão inclusos 
no custo unitário previsto para execução da obra, uma vez que a retirada do conjunto 
existente é parte do escopo contratado para substituição das luminárias LED. 

3.2.1. Condições específicas para até 100 conjuntos de IP existentes 

Coincidindo com o momento em que a Contratada executará a obra, até o limite de 100 
conjuntos de IP, a Contratada deverá, ao retirar os equipamentos do poste, constatar que 
os mesmos (até 100 conjuntos de IP) se encontram em condições de operação no 
momento da retirada, pois torna-se inútil para atividades de medições elétricas, luminárias, 
cujas lâmpadas estejam queimadas, reator fora de funcionamento, ou qualquer outro 
defeito que inviabilize as respetivas medições em bancada de teste, frisa-se: medições 
estas que serão realizadas pelo município ou por terceiros indicados por ele. 

3.2.1.1. O procedimento deverá seguir o seguinte ritual: 

i. A partir da identificação do ponto de IP a ser coletado, ou seja, eleito o logradouro e 
o poste, deve-se promover a retirada dos equipamentos que compõem o ponto de 
IP existente com cuidado para não danificar os respectivos equipamentos. 

ii. Após a coleta, deve-se, ainda no campo, inspecionar os equipamentos a fim de 
garantir que não houve danos durante a sua retirada; 

iii. O conjunto original: luminária, lâmpada, relé fotocontrolador e reator coletados como 
amostra deverão ser acomodados (um conjunto por acomodação) em “sacos tipo 
sisal, saco para grãos e/ou similares com resistência adequada” ou “caixas de 
qualquer tipo, porém com resistência apropriada” de modo a serem armazenados no 
almoxarifado cedido pelo município, adequadamente, até o momento das medições 
elétricas. 

iv. Cada acomodação que contenha um conjunto de equipamentos coletado deverá ser 
identificada (por meio de etiqueta, caneta permanente, ou outra solução que não 
seja frágil no manuseio) de modo a permitir o seu rastreio, ou seja, de onde foi 
retirado o respectivo conjunto. A identificação deverá conter no mínimo o nome do 
logradouro + 1 ponto de referência física próximo ao poste, podendo ser: o número 
da residência mais próxima, altura do Km da avenida, ou outro elemento físico 
representativo. 

3.3. Serviço de apoio logístico para até 100 unidades de IP LED. 

Orientado pelo corpo técnico do município, no decorrer da execução da obra, ou seja, 
durante as atividades normais previstas no cronograma do contrato, a Contratada deverá 
prestar apoio logístico ao município para que até 100 conjuntos de IP LED sejam 
instalados no parque municipal nas condições estabelecidas a seguir.  

O propósito do apoio é viabilizar o rastreio para, eventual, realização de medições de 



 
 

 

grandezas elétricas dos respetivos conjuntos LED no futuro, visando atestar a sua 
depreciação ao longo dos anos.  

3.3.1. O procedimento deverá respeitar o seguinte ritual: 

Instalar, até o limite de 100 unidades de luminárias LED, previamente medidas em 
bancada de teste, cujas medições serão realizadas pelo município ou por terceiros 
indicados por ele, devidamente identificadas direto nos equipamentos, individualmente, por 
meio de etiquetas, caneta permanente, ou outra solução que não seja frágil no manuseio, 
de modo a permitir seu rastreio, ou seja, deverá ser possível, no visual, saber que se 
tratam de luminárias medidas em bancada.  

Caberá ao município ou por profissional por ele indicado, fornecer para a Contratada o 
endereço do local exato onde a respectiva luminária LED medida em bancada será 
instalada.  

Cabe ressaltar que os custos relacionados ao apoio logístico já estão inclusos no custo 
unitário previsto para execução da obra, uma vez que a instalação de luminária LED é 
parte do escopo contratado. 

4. ORIENTAÇÕES GERAIS 

a) A empresa deverá disponibilizar durante o prazo de vigência do contrato, por meios 
próprios, todos os equipamentos necessários para a execução dos serviços, em 
qualidade e quantidade suficientes, a saber: equipamentos de proteção individual - 
EPI, ferramentas, equipamentos, sinalizações, caminhões seguros e adequados às 
normas de segurança que regem os serviços praticados em sistemas de iluminação 
pública. Cabe ressaltar que os caminhões utilizados deverão possuir cestos e lanças 
isoladas, com dispositivos de iluminação e sinalização luminosa, além de pessoal 
qualificado para operar os mesmos.  

b) A Contratada deverá manter no local da obra pelo prazo em que a mesma durar, no 
mínimo, 1 (um) responsável técnico. Esse profissional deverá ser o responsável pela 
supervisão de todas as equipes envolvidas na execução dos trabalhos, e o mesmo 
deverá atuar como interlocutor junto ao Contratante. 

c) A Contratada deverá providenciar e apresentar a ART - Anotação de 
responsabilidade técnica ou o TRT - Termo de Responsabilidade Técnica, de 
execução da obra, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.  

d) A Contratada deverá seguir, rigorosamente, a legislação vigente no que diz respeito a 
segurança elétrica, risco elétrico, NR10, trabalho em altura, além de demais normas e 
legislações correlatas com os serviços realizados. Deverá a empresa cuidar para que 
seus funcionários trabalhem utilizando os respectivos EPIs. 

e) Os empregados da Contratada, ao prestar serviços em campo, deverão dispor de 
uniforme, identificação e equipamentos de proteção individual e coletiva e estarem 
capacitados conforme normas de segurança da Concessionária de Distribuição de 
Energia Elétrica local, além de acordo com as Normas Brasileiras vigentes, em 



 
 

 

especial a NR-10 e trabalhos em altura. 

f) A proposta deverá contar com todos os custos, inclusive: transporte para 
deslocamento do pessoal da Contratada até o ponto de execução dos serviços, além 
de alimentação e hospedagem (quando necessário).  

g) As equipes responsáveis pelos serviços deverão ter à sua disposição todos os 
equipamentos, ferramentas e veículos compatíveis com as atividades a ser 
desenvolvidas. 

h) É de responsabilidade da Contratada o pleno cumprimento das leis e normas 
regulamentares da execução dos trabalhos e das condições de segurança, cabendo 
exclusivamente a Contratada a responsabilidade por ações trabalhistas, 
previdenciárias e/ou acidentes por seus empregados ou prepostos. 

i) Todas as instalações provisórias montadas pela Contratada durante a execução do 
serviço deverão ser retiradas no seu término, ou outra solução, desde que acordada 
entre as partes. 

j) Compete a Contratada, com o apoio do Contratante, obter, sempre que necessário, 
junto aos proprietários dos imóveis lindeiros ou adjacentes ao local de execução dos 
serviços a permissão para acesso ou passagem, correndo por sua conta todas as 
despesas decorrentes dessa autorização, caso houver. 

k) A Contratada deverá, com o apoio do Contratante, caso houver, requerer e arcar com 
as despesas relativas a licenças, alvarás e autorizações junto aos órgãos 
responsáveis, necessárias para execução de serviços em vias públicas, ficando 
responsável pelas eventuais penalidades aplicadas pelas autoridades competentes, 
por transgressão e posturas não aplicáveis, assumindo todo ônus e ações 
necessárias desta atividade. 

l) A Contratada deverá, com o apoio do Contratante, contatar outras concessionárias 
que por ventura façam uso mútuo dos postes a serem trabalhados e solicitar 
acompanhamento quando necessário, assumindo todo ônus e ações necessárias 
desta atividade. 

m) A Contratada deverá, com apoio do Contratante, efetuar todos os contatos com 
outros órgãos e autarquias necessários ao planejamento e execução dos serviços. 

n) Sempre que os serviços tiverem que ser executados em pistas de rolamento caberá à 
Contratada comunicar por escrito, com cópia para o Contratante, aos órgãos públicos 
competentes, a data de início dos trabalhos, para as providências que se fizerem 
necessárias. Além disso, deverá criar as condições de sinalização e proteção aos 
transeuntes e veículos. 

5. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

a) A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Contratante. 



 
 

 

b) Todos os serviços executados estarão sujeitos à fiscalização por parte do 
Contratante. Somente após a comunicação da execução e do término dos serviços, 
os mesmos serão conferidos para aceitação, podendo o Contratante rejeitá-los, no 
todo ou em parte em função das inconformidades ocorridas. Neste caso, a parte 
rejeitada deverá ser refeita sem ônus para o Contratante. 

c) A Contratada se obriga a permitir à fiscalização o acesso às dependências onde se 
desenvolvem quaisquer serviços objeto do contrato. 

d) Caberá exclusivamente à Contratada, com o apoio do Contratante, toda a gestão 
junto aos órgãos públicos, concessionários e empresas privadas (trânsito rodoviário e 
ferroviário, água, energia, gás, telefonia, TV a cabo, etc.) no intuito de 
liberar/isolar/proteger áreas, circuitos, interferências, etc., visando o desenvolvimento 
de todos os trabalhos previstos. 

6. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

a) O serviço será recebido e submetido ao setor requisitante para avaliar a sua 
conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da 
proposta da Contratada, a fim de que decida sobre sua aceitação ou rejeição.  

b) Os recebimentos provisórios e definitivos dos serviços ocorrerão na forma do previsto 
no artigo 73, da Lei Federal n° 8.666/93, estando condicionados à conferência; exame 
qualitativo e aceitação final obrigando-se a Contratada a reparar, corrigir, substituir 
eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectadas.  

c) O recebimento definitivo somente se dará, ainda, após comprovação da entrega dos 
serviços contratados e verificação de sua conformidade com as especificações 
qualitativas e quantitativas e consequentemente aceitação. 

d) Na hipótese de rejeição, de algum serviço executado, fica a Contratada obrigada a 
sua reparação, correção, remoção, reconstrução, às suas expensas, em prazo a ser 
ajustado entre as partes, contados da notificação a ser expedida pela Contratada, ou 
imediatamente, sob pena de incidência nas sanções previstas na lei 8.666/93. 

e) O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada, nos termos das 
prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do contrato, sem prejuízo das 
sanções previstas na lei. 

7.  Serviço: Tipo x Escopo 

Tipo Escopo (Referência altura: superfície do solo) 

MOBRA 1 
SUBSTITUIÇÃO de luminária CONVENCIONAL por luminária LED até 10 metros de 
altura, INCLUSIVE BRAÇO. 



 
 

 

Tipo Escopo (Referência altura: superfície do solo) 

Corresponde a execução dos seguintes serviços: 

a) Retirada de todos os componentes que compõem o ponto de IP convencional, 
inclusive braço; b) instalação de todos os componentes que compõem o ponto de IP 
LED, inclusive braço; c) a critério da Contratante, instalação de aterramento, cuja 
função se limite a fornecer proteção para a luminária de IP LED. 

8. Itens de serviços, valor unitário e valor total no âmbito do certame 

Item Quant. Unid. 
Serv. Serviço 

Valor 
unitário 
 (R$) 

Valor 
total (R$) 

1 1502 Un 
SUBSTITUIÇÃO de luminária 
CONVENCIONAL por luminária LED até 10 
metros de altura, INCLUSIVE BRAÇO. 

164,00 246.328,00 

 

 



ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ...
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ...

VALIDADE: 06 (seis) MESES

Aos ... de ... de ..., o MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS, inscrito no
CNPJ sob nº 87.613.287/0001-03, com sede na Praça Padre Basso, 15, Bairro
Centro, representado, com amparo no Decreto Municipal nº 084/2021, neste ato
pelo Secretário Municipal de Administração Senhor Rodrigo Vecchi, nos termos
da Lei nº 10.520/02, da Lei nº 8.078/90, Decretos nº 3.931/01, 3.555/00, nº
5.450/05  e  nº  3.722/01  e  do  Decreto  Municipal  nº  091/2020,  aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as demais normas legais correlatas;

Em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão
Eletrônico para Registro de Preços acima citado, conforme certame ocorrido
em ... de ... de ..., e homologado pelo Prefeito;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a
seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela
empresa ____________________________, pessoa  jurídica  de  direito  privado,
inscrita  no  CNPJ  sob  nº  00.000.000/0001-00, localizada  na
_______________________,  nº  000,  Bairro  ____________________,  na  cidade  de
_______________________________/RS,  neste  ato  representada  por  seu(ua)
sócio(a)  e  Diretor(a)  __________________________,  brasileiro(a),
_____________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 0.000.000.000-SSP/RS e
CPF nº 000.000.000-00, residente e domiciliada na _____________________, nº
000,  Bairro  _____________,  na  cidade  de  ______________________/RS cuja
proposta foi classificada no certame.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto do presente termo: 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:
2.1 O preço  dos produtos conforme  especificações  do Termo de Referência  e

quantidades estabelecidas abaixo, será:
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
………...
2.2 No  valor acima  estão incluídas todas as  despesas  ordinárias  diretas  e

indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou
impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de  licenciamento,  administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações  que  deles  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de



licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
3.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da

data de sua assinatura, podendo ser prorrogada.

4 CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
4.1 A  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  sofrer  alterações,  obedecidas  as

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
4.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços
ou  bens  registrados,  cabendo  ao  órgão  gerenciador  da  Ata  promover  as
necessárias negociações junto aos fornecedores.

4.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no Mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1 Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2 Frustrada  a  negociação,  o  fornecedor  será  liberado  do  compromisso
assumido; e

4.3.3 Convocar  os  demais  fornecedores  visando  igual  oportunidade  de
negociação.

4.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor,  mediante  requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1 Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da
penalidade,  confirmando  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados,  e  se  a  comunicação  ocorrer  antes  do  pedido  de
fornecimento; e

4.4.2 Convocar  os  demais  fornecedores  visando  igual  oportunidade  de
negociação.

4.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

4.6 Havendo  qualquer  alteração,  o  órgão  gerenciador  encaminhará  cópia
atualizada  da  Ata  de  Registro  de  Preços  aos  órgãos  participantes,  se
houver.

5 CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO:
5.1 O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
quando:

5.1.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
5.1.2 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado;

5.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
5.1.5 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de



Registro de Preços.
5.2 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

5.3 Em  qualquer  das  hipóteses  acima,  o  órgão  gerenciador  comunicará  o
cancelamento  do  registro  do  fornecedor  aos  órgãos  participantes,  se
houver.

6 CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES:
6.1 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do

órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.1.1 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada
contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

6.2 O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o
caso,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.2.1 Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

6.3 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3.1 As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  os  contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

6.4 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto
nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

6.5 A Contratada  deverá  manter durante  toda a  execução  da  contratação, em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.6 Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um
representante da  Contratante,  ao  qual  competirá  registrar  em  relatório
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à
Administração.

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:
7.1 Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente,
ou, na omissão deste, pelo prazo de 03 (três) meses, a partir da data da
assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº
8.666, de 1993, podendo ser prorrogado, por igual período.

8 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
8.1 A Contratada obriga-se a:
8.1.1 Efetuar a entrega/prestar os serviços em perfeitas condições, no prazo e

local  indicados  pela  Administração,  em  estrita  observância  das
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota



fiscal constando detalhadamente os serviços.
8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos do produto, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

8.1.3 O dever previsto no subitem anterior implica obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir,
às  suas  expensas,  no prazo  máximo  fixado no Termo de  Referência,  o
produto com avarias ou defeitos;

8.1.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes
ao objeto da presente licitação;

8.1.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que  antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

8.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência
ou na minuta de contrato;

8.1.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.2 A Contratante obriga-se a:
8.2.1 Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,

através de servidor especialmente designado;
8.2.2 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9 CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO:
9.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após apresentação de nota

fiscal.
9.2 Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA  enquanto  houver

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade
ou inadimplência contratual.

9.3 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos
pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.4 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

9.4.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.5 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada  pela  Contratada,  que  porventura  não  tenha  sido  acordada  no



contrato

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO:
10.1 Os serviços poderão ser recebidos da seguinte forma:
10.1.1 PROVISORIAMENTE,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  úteis,  após  a

conclusão  dos  serviços  especificadas  em  cada  fase,  comunicada  por
escrito pela CONTRATADA; e

10.1.2 DEFINITIVAMENTE após  o  término do  prazo  do  recebimento  provisório e
mediante as verificações de conformidade com relação às Especificações
Técnicas.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
11.1 Serão gestores e fiscais do contrato:
Responsáveis Nome Função
Gestor
Fiscal
11.2 Os  responsáveis  acima  farão  o  acompanhamento  e  fiscalização  de  sua

execução, procedendo o registro das ocorrências e adotando as providências
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados e
objetivos previstos no contrato, permitido o auxílio de terceiros.

11.3 A  Contratada  deve  manter  preposto,  aceito  pela  Administração  do
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.

11.4 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes.

11.5 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do
setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato  ou  a  outro  servidor
designado para esse fim.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE GARANTIA, SE HOUVER:
12.1 A Contratada  deverá  garantir a qualidade do  objeto, devendo  atender  a

legislação e normas pertinentes.
12.2 No caso de defeito ou má execução, a Contratada deverá arcar com todas as

despesas  que  por  ventura  ocorrerem  para  a  realização  da  troca  ou
substituição do objeto, sem ônus ao CONTRATANTE.

12.3 A garantia terá início após a entrega e aceite dos mesmos. 
12.4 A garantia compreende todo o objeto;

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS:
13.1 Os  casos  de  inexecução  do  objeto  deste  contrato,  erro  de  execução,

execução  imperfeita,  atraso  injustificado  e  inadimplemento  contratual,
sujeitarão o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da
Lei 8.666/93:

13.1.1 Advertência;
13.1.2 Multa;
13.1.3 Impedimento  de  Licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  e

descredenciamento  no  cadastro  de  fornecedores,  pelo  prazo  de  até  5
(cinco) anos. 

13.2 Para fins de aplicação das penalidades da cláusula anterior, considera-se
a tabela abaixo:

GRAU ADVERTÊNCIA MULTA Impedimento de Licitar e



Contratar com a Administração
Pública e descredenciamento

1 SIM NÃO NÃO

2 NÃO
0,3% ao dia sobre o valor 
total da parcela mensal do 
contrato.

Mínimo: 1 mês – Máximo: 1 ano.

3 NÃO
5% ao dia sobre o valor total 
da parcela mensal do contrato.

Mínimo: 6 meses – Máximo: 2 
ano.

4 NÃO
5% a 10% ao dia sobre o valor 
total da parcela mensal do 
contrato.

Mínimo: 1 ano – Máximo: 3 
anos.

5 NÃO
10% ao dia sobre o valor total
a parcela mensal do contrato.

Mínimo: 1 ano – Máximo: 5 
anos.

13.3 Constituem  ações  e/ou  omissões  sujeitos  às  penalidades  constantes  na
tabela anterior:

ITEM INFRAÇÃO GRAU
1 Não entregar documentação simples, solicitada pelo Município. 1

2 Atraso parcialmente justificado na execução. 1

3
Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de 
Serviço/Autorização de Fornecimento, por até 30 dias.

2

4
Desatender, no prazo, às solicitações do Município ou deixar de fazer 
as correções no objeto.

2

5
Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de 
Serviço/Autorização de Fornecimento, por mais de 30 dias.

3

6 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal. 3

7
Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar 
com a Administração Pública durante a vigência contratual.

4

8
Inexecução parcial do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento.

4

9 Inexecução total do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento.

5

10 Cometimento de fraude fiscal, durante a execução do Objeto. 5

11
Declaração, documentação ou informação falsa, ou adulteração de 
documentos, ou omissão de informações.

5

12 Comportamento inidôneo ou reincidência nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 
06, 07 e 08.

5

13.4 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato.
13.5 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado

e aceito pela Administração do Município, a CONTRATADA ficará isenta das
penalidades mencionadas.



13.6 As importâncias relativas a multas poderão ser descontadas do pagamento ou
da garantia, podendo ser inscritas como dívida ativa na forma da Lei, caso
em que estarão sujeitas ao procedimento executivo.

13.7 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar
do recebimento da intimação da empresa apenada, no caso de impossibilidade
de desconto no pagamento.

13.8 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito
ao  contraditório  e  a  ampla  defesa,  facultada  a  defesa  prévia  do
interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.9 As sanções previstas de Multa e Impedimento de Licitar e Contratar poderão
ser aplicadas cumulativamente.

13.10 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão,
com as consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para
a referida rescisão são os previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – BASES DO ATA:
1.1 A presente Ata será regida pela  Lei nº 10.520/02, da Lei nº 8.078/90,

Decretos nº 3.931/01, 3.555/00, nº 5.450/05 e nº 3.722/01 e do Decreto
Municipal nº 091/2020, posteriores alterações e legislação pertinente e
tem  seu  respectivo  fundamento  e  finalidade  na  consecução  do  Objeto
Contratado, sendo parte integrante do presente termo e fonte subsidiária
os seguintes instrumentos:

1.1.1 Processo administrativo de licitação nº .../20..;
1.1.2 Modalidade ... nº .../20..;
1.1.3 Proposta da CONTRATADA;
1.1.4 Termo de Referência;
1.1.5 Edital e seus anexos do processo acima citado.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1 As partes de comum acordo elegem o Foro da Comarca de Marcelino Ramos/RS,

para dirimir as dúvidas emergentes do presente instrumento, renunciando a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Marcelino Ramos - RS, ... de ... de 2022.

Município de Marcelino Ramos ...............
Rodrigo Vecchi ......
Secretário Municipal de Administração Contratada



ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO

Processo de Licitação nº 538/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico Lei 10.520 nº 13/2022 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO RAMOS – RS

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

DECLARAÇÃO

a)Declaro para os devidos fins, na qualidade de licitante, em cumprimento ao
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988, combinado ao inciso
V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de
outubro de 1999, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir dos 14 (quatorze) anos;

b) Declaro  que  a  empresa  não  possui  emitida  contra  si,  declaração  de
inidoneidade, expedida em face de inexecução, total ou parcial de contratos com
outros entes públicos, nós termos do artigo 87, inciso IV e artigo III da Lei
n° 8.666/93, em atendimento do artigo 97 da referida Lei;

c) Declaro  que  inexiste  fato superveniente  que  seja  impeditivo  para  sua
habilitação,  estando  ciente  da  Obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências
posteriores;

d) Declaro  que aceito os termos do presente Edital, em todas as fases do
processo licitatório;

e) Declaro que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art.
9° da lei 8666/93 e na Lei Orgânica do Município de Marcelino Ramos, bem como
não  possuí  em  seu  quadro  de  pessoal  Servidores  Públicos  exercendo  funções
técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso
III, do art. 9º da lei 8.666/93);

f) Declaro que a licitante não possui em seu quadro societário servidor
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia
mista, do órgão celebrante.

g) Declaro que o CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas que
representa maior receita da empresa é o _______________.

E, por ser verdade,

Passo a presente.

____________________________, _____ de ______________ de 20_____.

________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa



ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP

Processo de Licitação nº 538/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico Lei 10.520 nº 13/2022 

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO RAMOS – RS

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Declaração de Enquadramento para ME e EPP

(Razão Social da licitante)_____________________________________________,
através de seu Responsável Legal e Contador, declara, sob as penas da lei, que:

a) se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não
excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº
123/06;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no
art. 3º, § 4º, incisos I a X, da mesma Lei. 

E, por ser verdade,

Passo a presente.

____________________________, _____ de ______________ de 20_____.

________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

__________________________________________________________
Nome completo e assinatura do contador da empresa



ANEXO V – PROPOSTA DE PREÇOS

Processo de Licitação nº 538/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico Lei 10.520 nº 13/2022

AO

MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa especializada em mão de
obra para execução de serviços de retirada, instalação e/ou substituição de
luminárias de vias públicas e demais serviços, conforme estabelecido no termo
de cooperação técnica celebrado com a ELETROBRAS, no âmbito do PROCEL RELUZ.

DADOS DO FORNECEDOR
FORNECEDOR:
ENDEREÇO:
CIDADE: CEP:
CNPJ: IE:
TELEFONE: E-MAIL:

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:

ITEM PRODUTO UN QTD Valor
(Unitário)

Valor (Total)

1

TOTAL

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta)
dias corridos, a contar da data de
sua apresentação.

DADOS BANCÁRIOS
NOME DO BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA E DÍGITO

Data: _____/______/___________

Assinatura:_______________________________
Empresa: 
Carimbo:


